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APRESENTAÇÃO 
 
A presente monografia é um complemento do Termo de Conclusão de Curso 
(TCC) de Especialização em Antropologia Forense e Direitos Humanos da Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP), a qual tem por objetivo uma análise crítica da 
contribuição da Antropologia Forense à prática dos Direitos Humanos.  
O tema aqui abordado seria uma idéia de pesquisa e quiçá uma futura 
materialização de um projeto voltado a um estudo osteológico de esqueletos do 
Cemitério São José, localizado nas dependências do Hospital Dr. Francisco Ribeiro 
Arantes, também conhecido como hospital-colônia ou colônia-asilo de Pirapitingui, um 
dos maiores leprosários do Brasil sito no município de Itu, estado de São Paulo.  
Se porventura concretizado futuramente, a coleção osteológica gerada por este 
projeto seria uma das maiores existentes em referência à patologia da hanseníase no 
nível do continente sul americano ou mesmo mundial, lembrando também, que 
pesquisadores das áreas de antropologia física e/ou forense teriam à disposição um 
farto material para estudos de possíveis lesões traumáticas ante mortem ou perimortem 
nos esqueletos deste hospital-colônia, visto que, o seu período de funcionamento 
corresponde a um dos capítulos mais trágicos da história da hanseníase no Brasil, onde 
os pacientes eram compulsoriamente isolados da sociedade, e nem sempre a prática 
era aceita de forma passiva pelos internos, o que implicaria em prisões ou uso da força.  
Resta corroborar ou desmentir, qual barreira de integridade física e dos Direitos 
Humanos dos pacientes poderia ter sido ultrapassada no período de funcionamento do 
hospital-colônia, além dos flagelos da hanseníase em si e o estigma social por ela 
gerado. 
  
 1. INTRODUÇÃO 
 
A idéia da presente monografia e quiçá um futuro projeto de pesquisa, nasceu 
quando da realização de um levantamento do patrimônio edificado, tombado e bens 
culturais para o “Programa de Diagnóstico Arqueológico da Central de Tratamento de 
Resíduos Sólidos CTR–ITU” desenvolvido no município de Itu–SP pela empresa A 
Lasca Arqueologia sob a Portaria Nº 055/15 de autorização de pesquisa anuída pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional–IPHAN (A Lasca Arqueologia 
2017). 
Durante um levantamento bibliográfico e compilação de dados em sítios 
eletrônicos foi chamativo de atenção que o Cemitério São José, pertencente às 
dependências do Hospital Dr. Francisco Ribeiro Arantes, também conhecido como 
hospital-colônia ou colônia-asilo de Pirapitingui, um dos maiores leprosários do Brasil, 
encontrava-se pelo menos desde o ano de 2011, em um estado de total abandono, bem 
como, as demais benfeitorias deste hospital, ocorrendo inclusive atos de vandalismo 
generalizado.  
Em reportagens de telejornais à época haviam denúncias de sepulturas 
quebradas, onde se expunham caixões e restos ósseos dos pacientes de hanseníase 
que se tratariam neste hospital-colônia. Atualmente o hospital é mantido com recursos 
do Tesouro do Estado de São Paulo, gerenciado pela Secretaria de Saúde do Estado. 
Conforme será visto a seguir há idéias de urbanização e reforma deste complexo 
hospitalar, mas não há notícias de que estejam em andamento até o presente momento. 
No relatório de Diagnóstico Arqueológico mencionado em epígrafe, foi sugerido 
ao IPHAN, que, qualquer projeto de reforma neste hospital e cemitério deveria contar 
com acompanhamento de pesquisa arqueológica histórica, além de documentação e 
estudo de arquitetura hospitalar e tumular.  
Além desta sugestão ao IPHAN, uma importante interface que deveria ser 
acrescentada a esta pesquisa é, como uma análise antropológica física dos esqueletos 
porventura resgatados nas atividades de restauro e pesquisa arqueológica deste 
complexo hospitalar, poderia a vir revelar provas de possíveis atos de violação dos 
Direitos Humanos nos pacientes que passaram os seus últimos dias nesta colônia? Se 
maus tratos seriam praticados, estes o eram efetuados com que freqüência? Uma 
análise osteológica poderia vir a revelar evidência de castigos físicos ante mortem ou 
perimortem?   
É importante lembrar que entre as décadas de 1920 e 1960, o internamento para 
tratamento de hanseníase era efetuado de modo compulsório, principalmente entre as 
décadas de 1930 e 1940 durante o Estado Novo ou Era Vargas. Os suspeitos de 
portarem hanseníase eram retirados à força de suas casas, afastados de seus filhos, os 
quais eram encaminhados a parentes, orfanatos, ou mesmo internados se suspeitos de 
portarem a patologia, sem contar que suas casas e pertences eram incendiados por 
medida profilática. Ainda dentro das colônias haviam cadeias e forças policiais próprias 
encarregadas da manutenção da ordem, da prevenção de eventuais fugas e 
conseqüente capturas caso essas ocorressem. 
Houve um capítulo não contado na história dessas colônias, aquém do 
“Holocausto da Hanseníase” magistralmente apresentado pela repórter Manuela Castro 
(2017) em sua obra “A Praga”? Caberia ao presente tema de futuro projeto de pesquisa 
responder. 
2 DESCRIÇÃO DO TEMA ALVO DE PESQUISA: LOCALIZAÇÃO E ASPECTOS 
HISTÓRICOS. 
O Hospital Dr. Francisco Ribeiro Arantes, localiza-se na Rodovia Waldomiro 
Correa Camargo, 55, Bairro Pirapitingui, nas coordenadas UTM 23K 261.151 E / 
7.412.107 S (Datum: SIRGAS 2000/WGS 84), localizado no bairro do 
Pirapitingui,próximo ao distrito de Cidade Nova e quase na divisa com Sorocaba, porém, 
pertencente à área do município de Itu, Estado de São Paulo. 
 
 
Figura 1: Imagem de satélite do programa Google Earth datada de 2017, onde se observa o 
complexo do Hospital Dr. Francisco Ribeiro Arantes, município de Itu-SP. 
Este hospital também é conhecido como hospital-colônia ou colônia-asilo de 
Pirapitingui, em um passado não muito remoto foi um dos maiores leprosários do Brasil, 
construído em 1931 com 60 casas, foi oficializado em 1933 por força de um decreto e 
inaugurado apenas em 1937. Atualmente é mantido com recursos do Tesouro do 
Estado de São Paulo, gerenciado pela Secretaria de Saúde do Estado1. 
Segundo informações presentes em um artigo do site Projeto Pirapitingui, 
desenvolvido por alunos do Curso de Especialização em Gestão de Projetos (CGEP-
45) da Fundação Vanzolini2: 
O isolamento compulsório para os atingidos pela lepra foi determinado no Brasil 
pela lei 2.169, de 27 de dezembro de 1926. Havia sido recomendado, alguns anos 
antes, pela Conferência Internacional da Lepra. Diversos hospitais, sanatórios e 
asilos-colônia foram criados para atender à lei e acolher os doentes. O Brasil chegou 
a ter 35 instituições desse tipo, chamadas então de leprosários, mas muitas delas 
foram desativadas com o fim da internação compulsória, na década de 60. Até hoje, 
no entanto, algumas estão em funcionamento, abrigando remanescentes daquele 
período. São pessoas que, por falta de condições financeiras para morar fora das 
colônias ou por medo do estigma de preconceito com que a lepra as marcou, 
preferiram continuar vivendo lá dentro. 
(....) 
Em seus “áureos” tempos, entre as décadas de 40 e 60, os internos contavam com 
escola, cinema, posto de gasolina, marcenaria, mercadinho, campo de futebol, 
salão de baile; enfim, tudo o que uma cidade precisaria para funcionar. 
Até  delegacia e prisão existiam dentro da colônia, que tinha policiamento próprio. 
Também havia igrejas de diversas religiões, que estão lá até hoje. Toda esta 
estrutura era necessária porque os doentes, marginalizados, não tinham permissão 
para sair do hospital em nenhuma hipótese. Seu convívio social se restringia às 
relações com os demais internos e com o escasso número de funcionários que 
trabalhavam ali. Por medo de contrair a doença, poucos aceitavam exercer as 
variadas funções daquela “minicidade”. Os pacientes, então, assumiram o encargo. 
Muitos, até hoje, são servidores públicos (os chamados laborterapistas) ou se 
aposentaram pelo Estado.(....) 
Hoje, parte dos prédios está abandonada, em ruínas. A cadeia, desativada em 
meados da década de 80, é um lugar escuro, com grades enferrujadas e paredes 
queimadas. O assoalho de madeira range a cada passo. Por fora, galhos retorcidos, 
mato alto e muitas camadas de folhas secas forram o chão. Enormes e 
assustadoras árvores, com raízes que brotam do solo, dificultam a passagem. Tudo 
remete a um cenário de filme de terror. 
 
                                                            
1 Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Hospital_Dr._Francisco_Ribeiro_Arantes 
2 Fonte:  http://projeto-pirapitingui.blogspot.com.br/p/artigos.html 
Em reportagens datadas de 2011 3 e 2013 4 no siteG1, sob autoria de Mayco 
Geretti, atos de abandono e de vandalismo estariam sendo efetuados no Cemitério São 
José, situado no hospital-colônia Pirapitingui, bem como em ruínas de grandes 
estruturas hospitalares e de convivência. O cemitério existiria desde a década de 1930 
onde seriam sepultados centenas de ex-pacientes de hanseníase: 
“Cacos de esculturas de santos estão pelo chão e as tampas dos túmulos estão 
quebradas. Em várias delas é possível encontrar crânios, ossos do fêmur, tufos de 
cabelo e restos de caixões. 
O vandalismo parece ser responsável pela maior parte dos danos, mas em alguns 
casos é nítido que invasores violaram sepulturas à procura de objetos de valor, 
como dentes de ouro. “Nestas, tijolos foram retirados, abrindo buracos por onde é 
possível passar o corpo de uma pessoa adulta”. 
 
Segundo a reportagem, no começo daquele ano (2011) a Secretaria de Estado 
chegou a informar que haveria um projeto para que toda a estrutura do hospital fosse 
transferida à prefeitura de Itu, podendo ser transformada em um bairro, mas o projeto 
não teria saído do papel. No ano de 2013 a Secretaria Estadual de Saúde teria 
informado também que o hospital estaria atuando em duas frentes com relação ao 
Cemitério São José: o processo de municipalização já está em andamento e, enquanto 
isso não acontecesse, o hospital também iniciara um processo de licitação para 
providenciar as reformas no cemitério. 
 
 
 
Figura 2: Fachada do portão principal do Hospital Dr. Francisco Ribeiro Arantes. Fonte: 
Google Street View.(2017). 
                                                            
3http://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-jundiai/noticia/2011/11/tumulos-destruidos-deixam-ossadas-ceu-
aberto-em-cemiterio-de-itu-sp.html http://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-
jundiai/noticia/2011/11/tumulos-destruidos-deixam-ossadas-ceu-aberto-em-cemiterio-de-itu-sp.html 
4http://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-jundiai/noticia/2013/08/esqueletos-mostra-assombram-cemiterio-
abandonado-em-itu.html 
  
 
 
Figuras 3 e 4: Cemitério São José localizado nas dependências do Hospital Dr. Francisco Ribeiro 
Arantes (Hospital Pirapitingui), onde é possível denotar o estado de abandono e depredação dos túmulos 
por volta de 2011. Fotos da autoria de Mayco Geretti/G1. Fonte: http://g1.globo.com/sao-
paulo/sorocaba-jundiai/noticia/2011/11/tumulos-destruidos-deixam-ossadas-ceu-aberto-em-cemiterio-
de-itu-sp. 
 
 
Figura 5: Estado de abandono e depredação dos túmulos. Foto da autoria 
de Mayco Geretti/G1. Fonte: http://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-
jundiai/noticia/2011/11/tumulos-destruidos-deixam-ossadas-ceu-aberto-
em-cemiterio-de-itu-sp 
 
 
 
3.  PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 
Para compreender a contribuição da Antropologia Forense para o exercício dos 
Direitos Humanos, é necessário compreender a origem e o conceito do que são Direitos 
Humanos.  
Com o fim da II Guerra Mundial em 1945, a exposição dos crimes de guerra 
praticada pelos líderes do III Reich no tribunal de Nuremberg, bem como, as demais 
atrocidades praticadas pelas potências do Eixo (Alemanha-Japão-Itália), resultantes no 
extermínio de milhares de vidas, com destaque à perseguição e extermínio de judeus e 
ciganos nos campos de concentração, culminaram na criação de nova categorias 
penais, entre estas, o crime contra a humanidade, o genocídio e o terrorismo 
internacional, de modo que, na data de 10 de Dezembro de 1948 a assembléia Geral 
das Nações Unidas adotou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a qual se 
tornou um instrumento proeminente de muitas mudanças que reforçariam a voz dos 
mais fracos nos corredores do poder, ou seja, o tratamento dado pelo governo de um 
país aos seus cidadãos, não poderia mais dizer respeito à sua exclusividade, mas a 
uma humanidade em geral (Comparato 2015:18). 
Todavia, o exercício de uma criação e evolução dos Direitos Humanos, não foi 
exclusivo de uma situação de reconstrução de um mundo no pós-II Guerra Mundial, 
visto que, com os ideais do Iluminismo no Séc. XVIII, a Guerra da Independência dos 
Estados Unidos e a Revolução Francesa, viriam a criar respectivamente a Declaração 
da Independência do Estados Unidos em 4 de Julho de 1776 na Filadélfia (EUA) e a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão em 26 de Agosto de 1789 na França. 
Ainda antes deste período, há notícias de que em períodos mais antigos da 
História da Humanidade, haveria uma ética ou uma moral comum a todas as culturas e 
religiões que poderiam ser expressas em termos de direitos (Comparato op. cit: 7). Um 
exemplo é uma máxima do Confucionismo e do Cristianismo: “Não faça aos outros o 
que não querem que te façam”, bem como, os Decálogo de Moisés no Velho 
Testamento ou o Código Brâmane da Índia. 
Curiosamente podemos citar a morte do filósofo grego Sócrates em Atenas em 
399 a. C, o qual, acusado de três crimes, um destes, o de corromper a juventude 
ateniense com suas idéias, é condenado a beber cicuta, vindo a óbito por 
envenenamento. A partir deste fato, começam entre os gregos alguns debates e 
reflexões sobre até que ponto, a sociedade ou o estado teria o direito sobre e decisão 
de preservação da vida ou imputação de morte a um cidadão. 
Em suma, as idéias onde se sedimentariam os conceitos dos Direitos Humanos 
no seu estado atual são mais remotas que imaginamos como reivindicações 
universalmente válidas, independentemente de serem reconhecidas ou não pelas leis, 
inseparáveis dos seres humanos (Comparato 2015:5). 
Em sua dissertação de mestrado, Hughes (2001) aborda a aplicabilidade da Antropologia 
Forense no intuito de promover os Direitos Humanos, ajudando em investigações onde abusos 
promovidos contra uma determinada população, têm causado a perda de vidas, de modo que, 
os antropólogos físicos têm começado a aplicar suas habilidades no esforço de identificar as 
vítimas através dos restos humanos (uma vez perdido o reconhecimento visual), evidenciar a 
presença de tortura de vítimas de violentos massacres políticos em geral encontradas em covas 
de sepultamento em massa em vários exemplos no mundo (e.g.: Guatemala, antiga Iugoslávia, 
Ruanda), provendo não apenas evidencias o suficeinte para encaminhar os responsáveis pelos 
abusos aos tribunais responsáveis, mas também a sensação de encerramento de uma situação 
de incerteza para aqueles que sobreviveram e finalmente poderão dar um sepultamento digno 
aos seus entes queridos devidamente identificados, até então desaparecidos. 
Atualmente há múltiplas organizações envolvidas em investigações de abusos aos Direitos 
Humanos, contando com equipes especializadas em Antropologia Forense, entre as 
Organizações Não Governamentais (ONGs) conta-se com a Anistia Internacional, o Observatório 
de Direitos Humanos e os Médicos Pelos Direitos Humanos, além de equipes forenses regionais 
permanentes, como a Equipe de Antropologia Forense Argentina e a Fundação de Antropologia 
Forense Guatemalteca. Há ainda as organizações intergovernamentais, as quais procuram 
monitorar e investigar casos de abusos contra os Direitos Humanos: Organização dos Estados 
Americanos, a Comissão Interamericana em Direitos Humanos, a Organização da União Africana, 
a Comissão Africana (a monitora da Carta Africana dos Direitos dos Homens e dos Povos), o 
Conselho da Europa, a Corte Européia de Direitos Humanos, a Comissão Européia de Direitos 
Humanos, além das Nações Unidas (Hughes op. cit.: 11, 14,16, 18,19 e 22). 
No que tange aos direitos dos hansenianos no Brasil, em São Bernardo do Campo, estado 
de São Paulo, foi fundada a sede do MORHAN (Movimento de Reintegração do Hanseniano) em 
6 de Junho de 1981, cuja luta pela inclusão social dos portadores de hanseníase e os abusos 
contra estes cometidos na décadas referentes aos internamentos compulsórios, levou anos mais 
tarde à assinatura da Medida Provisória Nº 373 por parte do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
em 24 de Maio de 2007, como uma medida reparatória às pessoas submetidas à internação 
obrigatória, sob forma de uma pensão mensal e vitalícia. O Brasil se tornou o segundo país no 
mundo após o Japão a conceder este tipo de indenização (Castro 2017: 184, 202). 
 
3.  PROCEDIMENTOS DE PESQUISA. 
O primeiro procedimento para um resgate arqueológico de cunho forense no 
Cemitério São José no Hospital-Colônia do Pirapitingui, seria a constatação de registros 
de prontuários e de óbitos dos pacientes porventura falecidos nesta instituição para fins 
de consulta.  
Em seguida, seria prudente a elaboração de planta topográfica de cada jazigo, 
sendo efetuado registro fotográfico e de coordenadas UTM com receptores GPS, além 
de fichas de registro específico para apontamentos gerais, registrando o grau de 
integridade das estruturas tumulares, obras de arte associadas (placas ou esculturas 
sacras), material e técnica construtiva empregada. Após o inventário, dar-se-ia 
prioridade às sepulturas porventura já arruinadas ou violadas, evitando maior perda de 
material ósseo, visto a exposição às intempéries, roedores ou mesmo vândalos. 
Posteriormente, os túmulos intactos seriam exumados, não restando espaço à ação 
criminosa de ladrões de túmulos. 
Após o resgate, os esqueletos seriam devidamente higienizados, sendo 
submetidos a um inventário ósseo, e devida análise antropológica física, em busca não 
apenas de lesões decorrentes da hanseníase porventura manifestada no tecido ósseo, 
mas também evidência de fraturas, lesões de esforços repetitivos, ou quiçá, evidencias 
ante mortem a perimortem de maus tratos nessas pessoas quando vivas. 
Que informação estimula a idéia de maus tratos e castigos físicos nos leprosários 
do Brasil? Embora não se disponha de quaisquer informações concernentes para o 
Hospital-Colônia do Pirapitingui, há registros sobre a Colônia Santa Isabel na cidade de 
Betim, região metropolitana de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, a qual fora 
estrategicamente construída entre o rio Paraopeba e a Mata Atlântica no intuito de 
dificultar a fuga dos pacientes rebeldes ao isolamento perpétuo. Uma vez internado, 
qualquer um era obrigado a trabalhar, sendo punido com a prisão se o recusasse. 
Consta que o delegado desta colônia aplicava as punições de forma arbitrária, 
imputando transgressões além das existentes na legislação da época. O que poderia 
ter acontecido aos pacientes detidos nessas prisões? Uma fuga malograda com 
conseqüente captura, que conseqüências trariam a que se aventurasse? 
Espancamentos? Se o eram praticados, como se manifestariam no registro ósseo? 
Segundo uma publicação dos Médicos Pelos Direitos Humanos (PHR 2008: 119) 
as conseqüências físicas de uma tortura do tipo espancamento ou manter a vítima em 
uma posição que lha cause dor, além de dores crônicas, podem causar lesões músculo-
esqueléticas, bem como, fraturas, o que é perceptível em uma análise osteológica. A 
presença de uma dentição deficientente, seja pela falta ou fratura de um ou mais dentes, 
pode ser o resultado de espancamentos, desnutrição e acesso inadequado a 
atendimento odontológico adequado. Estudos experimentais desenvolvidos por Scheirs 
et al (2017: 6-7) revelam cinco características distintas passíveis de serem utilizadas na 
distinção entre fraturas perimortem e postmortem: ruptura em camadas, escamas 
ósseas, margens esmagadas, fragmentos com defeitos em lascas e linhas em formato 
ondulado constituem um padrão perimortem específico, todavia, nem todas as 
características podem ser englobadas em todas as lesões perimortem.  
Enfim, uma ou mais destas características observadas em alguns ossos, já 
abririam um precedente, de que no hospital-colônia sugerido no estudo, os métodos de 
repreensão aos pacientes internos que cometessem uma falta, não se restrigiriam 
apenas a um confinamento temporário à cela de uma cadeia. 
Finalmente, após as devidas análises e publicações dos resultados, caberia 
escolher a instituição de salvaguarda deste acervo osteológico para futuras abordagens 
de pesquisas. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES 
De forma sucinta procurou se explanar nesta monografia a aplicabilidade dos 
estudos de Antropologia Forense para o exercício dos Direitos Humanos, através de 
várias organizações espalhadas pelo mundo, não raro abrangendo a aplicabilidade da 
Arqueologia nesta área, conforme podemos atestar pelos trabalhos do arqueólogo 
argentino Andrés Zarankin (Funari et al. 2008) com as escavações do que seriam as 
instalações dos centros de tortura durante o período da ditadura na Argentina, e os 
trabalhos desenvolvidos pelo Centro de Antropologia e Arqueologia Forense (CAAF) da 
UNIFESP (Universidade Federal de São Paulo) com a abertura de uma vala clandestina 
no ano de 1990 no Cemitério de Perus. Finalmente, resta a proposta de uma temática 
de pesquisa aqui explanada envolvendo outro capítulo sombrio na História do Brasil, 
envolvendo a brutal realidade dos leprosários no país, a qual poderia se iniciar com o 
estudo dos restos ósseos do Cemitério São José no Hospital Dr. Francisco Ribeiro 
Arantes ou Hospital-colônia ou Colônia-asilo de Pirapitingui. 
 
São Paulo, 29 de dezembro de 2018. 
Luiz Fernando Erig Lima 
Geólogo-Arqueológo. 
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INTRODUÇÃO 
A presente monografia tem por objetivo explanar as atividades e resultados obtidos no 
desenvolvimento da prática de análise osteológica a partir de um esqueleto humano sob forma 
de avaliação enquanto requisito de conclusão do curso de especialização latu sensu de 
Antropologia Forense e Direitos Humanos para a obtenção do título de especialista. 
A atividade foi realizada no dia 03 de dezembro de 2018 nas dependências do Centro 
de Antropologia e Arqueologia Forense (CAAF) da Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP) sob supervisão da Profa. Dra. Camila Diogo Souza, sendo o esqueleto humano 
estudado pertencente ao acervo desta instituição sob o número de coleção 03/09. 
Através de aulas teóricas e exercícios práticos de laboratório ao longo do curso, 
devidamente ministrados pela Profa. Dra. Eugénia Cunha (Universidade de Coimbra), foram 
explanados os instrumentos teórico-metodológicos da Antropologia Forense passíveis de 
serem aplicados em um processo de análise, resolução e validação da identidade biológica 
de um esqueleto humano no decorrer de uma cadeia de custódia em um caso de investigação 
forense. 
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1. MATERIAL 
1.1. Apresentação  
O esqueleto em questão é proveniente de atividades de exumação efetuadas na 
Necrópole do Cemitério do Campo Santo entre 2010 e 2016, município de Guarulhos, Estado 
de São Paulo, pertencente a uma coleção de 143 esqueletos do Instituto de Ensino e Pesquisa 
em Ciências Forenses (IEPCF) de Guarulhos, cuja curadoria contou com a organização do 
Professor Luiz Ayrton Saavedra de Paiva e da Dra. Thais Lopez-Capp. Além da conter 
espécimes bem preservados, é possível ter acesso quanto à informações de sexo, idade, 
ancestralidade, causa mortis, datas de nascimento (1901 a 2007) e falecimento (1986 a 2013), 
coletadas de certificados de óbitos fornecidos pela administração do cemitério. Há detalhadas 
informações sobre casos identificados de injúrias traumáticas perimortem, bem como, em 
60% dos casos a presença de um retrato tumular da pessoa quando ainda viva (Cunha et al. 
2018: 449.3). Como se tratam de restos mortais não reclamados por familiares, criou-se um 
convênio entre o IEPCF e a administração do cemitério em epígrafe para a criação desta 
coleção para fins de estudos osteológicos, sendo posteriormente repassada à salvaguarda do 
Centro de Arqueologia e Antropologia Forense (CAAF) da Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP) No decorrer deste laudo será adotada para o esqueleto em estudo a denominação 
de “Caso 03/09” em decorrência do seu número de coleção presente em etiqueta afixada ao 
fecho da bolsa plástica de armazenamento. 
1.2. Descrição 
1.2.1. Estado de Conservação e Alterações Tafonômicas 
 
O Caso 03/09 (Figura 1) trata-se de um esqueleto pertencente a um indivíduo feminino 
adulto, dedução primária tomada durante o processo inicial de distribuição e montagem dos 
ossos, a partir de observação do formato do conjunto pélvico, fusionamento das epífises 
femurais e claviculares, além da presença de um terceiro molar na mandíbula. 
Apresenta um estado de preservação relativamente bom (pouco mais de 60%, conforme 
veremos no inventário ósseo a seguir), a despeito de faltarem alguns ossos, como o úmero 
esquerdo, o hióide, as vértebras cervicais, a quase totalidade dos ossos de ambas as mãos, 
sendo o conjunto do esterno bastante deteriorado.  
As epífises dos ossos longos e das extremidades das costelas voltadas ao esterno, 
encontram-se um tanto erodidas nos primeiros, mas bem acentuadas nas segundas, não 
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apenas pela acidez de um PH negativo do solo em que fora efetuado o sepultamento, mas 
também acentuado pelo processo de higienização dos ossos, onde certamente fora usada 
uma solução aquosa bem concentrada de Hipoclorito de Sódio, ao julgar pela coloração cinza 
esbranquiçada dos ossos (Figuras 2 a 14). 
1.2.2. Roupas e Objetos Pessoais 
 
Não foi constatada a presença de qualquer peça de vestuário ou bem pessoal (anel, 
colar, óculos, medalha religiosa, marca passo, prótese dentária ou cirúrgica, etc..). 
1.3. Informações 
1.3.1. Inventário Ósseo 
 
O inventário ósseo consiste da presença de 134 ossos, os quais, comparados a um total 
de 208 ossos esperados em um esqueleto completo, nos dá um porcentual de preservação 
de 64,42 % do esqueleto. As tabelas a seguir apresentam de forma sucinta a presença ou 
ausência de cada osso, bem como seu índice de preservação, além de observações 
pertinentes efetuadas durante a análise osteológica. Os códigos adotados foram: 
A Ausente 0% 
F Fragmento - de 50% 
I Incompleto 50-95% 
P Presente + de 95% 
 
Quanto ao inventário ósseo temos: 
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Crânio 
Lado Esquerdo Direito 
Frontal P 
Parietal P P 
Occipital P 
Temporal P P 
Maxilar P P 
Palatino P P 
Nasal P P 
Malar P P 
Estribo A A 
Bigorna A A 
Martelo A A 
Esfenóide P 
Mandíbula P 
Hióide A 
Total Presente: 16 
 
 
Cintura Escapular 
Lado Esquerdo Direito 
Escápula P P 
Clavícula P P 
Total Presente: 4 
 
Tórax 
Lado Esquerdo Direito Observações 
Esterno (Manúbrio)  F Fragmento da face anterior 
Esterno (Corpo) I Extremamente erodido 
Esterno (Processo Xifóide) A   
1a Costela I I As costelas indicadas como 
fragmentadas (F) estão rompidas em 
duas partes por fratura post-mortem. 
Por outro lado, com exceção das 
costelas flutuantes, todas as demais 
foram consideradas incompletas (I), 
visto que, todas as suas extremidades 
de junção ao esterno encontram-se 
muito erodidas, porém, muito bem 
preservadas nas extremidades das 
cabeças, onde há junção às vértebras. 
2a Costela I I 
3a Costela I F  
4a  Costela F I 
5a Costela F I 
6a Costela I I 
7a Costela I I 
8a Costela I I 
9a Costela I I 
10a Costela I I 
11a Costela P P 
12a costela P P 
Total Presente: 26 
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Cintura Pélvica 
Lado Esquerdo Direito Observações 
Sacro P No que tange às peças 
esquerdas, o ramo inferior do 
osso púbis, bem como, o ramo 
do ísquio encontram-se 
fragmentados. 
Cóccix P 
Ílio I P 
Ísquio I P 
Púbis I P 
Total Presente: 8 
 
Membros Superiores 
Lado Esquerdo Direito Observações 
Úmero A P O rádio esquerdo encontra-se erodido na extremidade 
distal. Cúbito (ulna) P P 
Rádio P P 
Total Presente: 5 
 
Membros Inferiores 
Lado Esquerdo Direito Observações 
Fêmur P P  De um modo geral os 
côndilos de ambas as 
epífises dos fêmures 
exibem pontos erodidos 
Tíbia P P 
Fíbula (Perônio) P P 
Patela (Rótula) P A 
Total Presente:7 
 
Vértebras 
C1 A T6 P 
C2 A T7 P 
C3 A T8 P 
C4 A T9 P 
C5 A T10 P 
C6 A T11 P 
C7 A T12 P 
T1 P L1 P 
T2 P L2 P 
T3 P L3 P 
T4 P L4 P 
T5 P L5 P 
Total Presente: 17 
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Ossos da Mão 
Lado Esquerdo Direito 
Escafóide  A A 
Semilunar A A 
Piramidal A A 
Pisiforme A A 
Trapézio A A 
Trapezóide A A 
Capitato A A 
Hamato A A 
Metacarpo I A P 
Metacarpo II A P 
Metacarpo III A P 
Metacarpo IV A P 
Metacarpo V A A 
Falange Proximal I A A 
Falange Proximal II A A 
Falange Proximal III A F 
Falange Proximal IV A A 
Falange Proximal V A A 
Falange Mesial II A A 
Falange Mesial III A A 
Falange Mesial IV A A 
Falange Mesial V A A 
Falange Distal I A A 
Falange Distal II A A 
Falange Distal III A A 
Falange Distal IV A A 
Falange Distal V A A 
Total Presente: 5 
 
Ossos do Pé 
Lado Esquerdo Direito 
Tálus P P 
Calcâneo P P 
Navicular P P 
Cubóide P P 
Cuneiforme medial P P 
Cuneiforme intermédio P P 
Cuneiforme lateral P P 
Metatarso I  P P 
Metatarso II P P 
Metatarso III P P 
Metatarso IV P P 
Metatarso V P P 
Falange Proximal I P P 
Falange Proximal II P P 
Falange Proximal III P P 
Falange Proximal IV P P 
Falange Proximal V P P 
Falange Mesial II P P 
Falange Mesial III P P 
Falange Mesial IV P P 
Falange Mesial V P P 
Falange Distal I P P 
Falange Distal II A A 
Falange Distal III A A 
Falange Distal IV A A 
Falange Distal V A A 
Sesamóide P P 
Total Presente: 46 
 
 
 
Figura 1: Etiqueta de identificação com o número de coleção do esqueleto 
em estudo 
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Figura 2: O esqueleto 03/09 após a montagem.Vista oblíqua direita para a esquerda. Escala 
graduada em espaços regulares de 10 cm. 
 
 
Figura 3: O esqueleto 03/09 após a montagem. Detalhe da porção crânio-escapular-toráxica. 
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Figura 4: O esqueleto 03/09 após a montagem.Vista oblíqua dos membros inferiores ao crânio. 
Escala graduada em espaços regulares de 10 cm. 
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Figura 5: O esqueleto 03/09 após a montagem.Vista oblíqua da área pélvica ao crânio. 
 
 
Figura 6: O esqueleto 03/09 após a montagem.Detalhe dos membros inferiores. 
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Figura 7: O esqueleto 03/09 após a montagem. Detalhe dos ossos dos membros inferiores e dos 
pés. Escala graduada em intervalos regulares de 10 cm. 
 
 
Figura 8: Articulação do osso sacro e os ossos ilíacos, conformando uma pelve de morfologia 
feminina. 
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Figuras 9 e 10: O osso sacro visto pelas faces anterior (esquerda) e posterior (direita). 
 
 
Figura 11: Conjunto ósseo do esterno intensamente deteriorado, restando um fragmento do 
manúbrio (acima) e parte do corpo do esterno (abaixo).. 
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Figura 12: Os únicos ossos preservados da mão direita (vista palmar), correspondentes aos 
metacárpicos I ao IV e a uma possível falange proximal III em estado bem fragmentário. 
 
 
Figura 13: conjunto ósseo do pé direito. 
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Figura 14: Conjunto ósseo do pé esquerdo. 
 
1.3.2. Odontograma 
O odontograma adotado foi o modelo empregado pela Federação Dentária Internacional  
(FDI), extraído do Manual Para Estudos Craniométricos e Cranioscópicos da autoria de 
Pereira e Alvim (1978: 88), conforme pode ser visto na Figura 15. 
A despeito do crânio se encontrar bem preservado, todos os alvéolos dentários da 
arcada superior encontram-se obliterados por reabsorção óssea ocorrida em vida (Nº 11 a 18 
e, 21 a 28), havendo leve vestígio destes nos incisivos centrais superiores (dentes Nº 11 e 
21), indicando terem sido os últimos dentes a serem perdidos nesta arcada durante a vida 
(Figura 16).. 
Por outro lado, o odontograma da mandíbula ou arcada inferior apresenta um quadro 
diferente, visto que, apresenta alvéolos dentários decorrentes de perda post mortem nos 
dentes de Nº 31 a 44 e de Nº 32 a 35. Há obliteração de alvéolo dentário por reabsorção 
óssea ocorrida em vida nos dentes de Nº 36, 37, 45 ao 48 (Figura 17). O único dentre presente 
é o de Nº 38, correspondente a um terceiro molar inferior esquerdo, o qual apresenta bom 
estado de conservação, com cúspides bem preservadas na face oclusal, havendo vestígio de 
periodontose na base da coroa, onde se observa perda de calcificação na sua face vestibular 
(Figuras 18 e 19). 
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A perda gradual dos dentes durante a vida desta pessoa concedeu-lhe um aspecto 
prognata na mandíbula inferior. 
 
Figura 15: Exemplo de odontograma utilizado pela Federação Dentária Internacional (FDI) 
segundo o Manual Para Estudos Craniométricos e Cranioscópicos (Pereira & Alvim, 1978: 88). 
 
 
Figura 16: Detalhe da arcada superior do crânio do Caso 03/09, onde se observa a totalidade dos 
alvéolos dentários obliterados por reabsorção óssea em vida. A seta vermelha aponta vestígios 
alveolares dos incisivos centrais superiores (dentes Nº 11 e 21), indicando se tratarem dos últimos 
dentes a serem perdidos na arcada superior. 
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Figura 17: Mandíbula do Caso 03/09, onde se observa alvéolos dentários abertos, indicando perda 
dentária post mortem dos dentes Nº 31 a 44 e de Nº 32 a 35. Por outro lado, houve reabsorção 
óssea dos alvéolos dentários dos dentes Nº 36, 37, 45 ao 48. O único dente restante é o de Nº 
38, correspondente a um terceiro molar inferior esquerdo. 
 
 
Figura 18: Detalhe ampliado do dente Nº 38 (terceiro molar inferior esquerdo) do Caso 03/09, 
onde se observa as cúspides bem preservadas na face oclusal. 
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Figura 19: Detalhe ampliado do dente Nº 38 (terceiro molar inferior esquerdo) do Caso 03/09. A 
seta vermelha aponta um vestígio de periodontose na base da coroa, onde se observa perda de 
calcificação na sua face vestibular. 
2. MÉTODOS 
Neste capítulo serão abordados os métodos empregados para determinação da 
identidade biológica do Caso 03/09, envolvendo a estimativa de sexo, idade biológica, 
ancestralidade e estatura, de modo que serão explanados pormenorizadamente nos sub-
capítulos a seguir. 
2.1. Identidade Biológica 
2.1.1. Estimativa do Sexo 
A estimativa do sexo pôde ser efetuada por métodos não métricos e métodos métricos.  
Os métodos não métricos são aqueles propostos por Buikstra & Ubelaker (1994) para 
os ossos da bacia e do crânio. No estudo específico do Caso 03/09 para os ossos da bacia, 
é importante salientar que, foi dado preferência ao ilíaco direito, visto o esquerdo se encontrar 
com um maior índice de deterioração, sendo possível estimar se tratar de um indivíduo 
feminino, visto que, este apresentava a grande incisura isquiática correspondente ao Nº1, 
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presenças de arco ventral, concavidade subpúbica e de crista na sínfise púbica pelo aspecto 
medial, além de sulco pré-auricular correspondente ao Nº 1 (Figuras 20 e 21). 
 
  
Figuras 20 e 21: Sulco pré-auricular do tipo Nº 1 no Caso 03/09, indicado pela agulha metálica na 
imagem esquerda, conforme pode ser atestado na classificação de Buikstra e Ubelaker (1994) na 
imagem direita. 
 
Quanto aos métodos não métricos propostos por Buikstra e Ubelaker (1994) para a 
diferenciação sexual de crânios, seguiram se as seguintes feições de tratos craniais, cujos 
valores numéricos obtidos por comparação figurativa, igualmente apontam o Caso 03/09 se 
tratar de indivíduo feminino: 
• Crista nucal: 3 
• Processo mastóide: 2 
• Borda supra orbital: 2 
• Margem supra orbital: 2 
• Eminência mental: 3 
 
Quanto aos métodos métricos para os ossos da pelve, utilizou-se um programa de 
computação denominado DSP2 Software, o qual é disponibilizado gratuitamente pela internet, 
desenvolvido no Laboratório do PACEA (Universidade de Bordeaux, França) por Bruzek et 
al.(2017). Baseando-se em medidas específicas do conjunto ósseo do ilíaco (Tabela 1), 
empregando-se paquímetro e compasso, as medidas são digitadas em milímetros nos 
espaços correspondentes da tabela do DSP2, sendo o resultado automaticamente 
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computando quanto ao dimorfismo sexual probabilístico do indivíduo investigado. No Caso 
03/09 o programa apontou se tratar de indivíduo feminino (Figura 22), lembrando que, se 
utilizou do osso direito por apresentar menor deterioração em relação ao esquerdo. 
 
Tabela 1: Medidas e valores do conjunto ósseo ilíaco do Caso 03/09 para o programa DSP2 
(Dimorfismo Sexual Probabilístico). 
Medida Descrição Dimensões (mm) 
PUM Comprimento acetábulo-sífnese púbica. 65 
SPU Largura cótilo-púbica. 25 
DCOX Altura pélvica máxima. 193 
IIMT Profundidade da grande chanfradura ciática. 47 
ISMM Comprimento Isquio-pós acetabular 103 
SCOX Largura do Ilíaco 151 
SS Largura espino-sciática 62 
SA Largura espino-auricular 72 
SIS Largura cótilo-sciática 37 
VEAC Diâmetro verticular acetabular 53 
 
 
Figura 22: Tabela do Programa DSP 2 com os dados já processados do Caso 03/09, indicado na 
casa rósea na extremidade inferior esquerda, sendo as medidas presentes nas casas cinzas, e o 
resultado final na extremidade inferior direita, apontando se tratar de indivíduo feminino. 
Outro método métrico utilizado para fins de dimorfismo sexual probabilístico foi a tomada 
de medidas dos diâmetros transversos e verticais das cabeças do fêmur e do úmero, sendo 
do segundo tomada também a medida da largura da epífise bicondilar distal, conforme estudo 
desenvolvido por Wasterlain & Cunha (2000). Visto que, o úmero esquerdo é faltante no caso 
em estudo, empregou-se o úmero direito, sendo no caso do fêmur adotado o esquerdo. 
Entre as medidas concernentes a este método para o Caso 03/09, temos: 
 
• FVHD- Diâmetro vertical da cabeça do fêmur esquerdo: 37,5 mm. 
• FTHD- Diâmetro transverso da cabeça do fêmur esquerdo: 37 mm.  
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• HVHD- Diâmetro vertical da cabeça do úmero direito: 32 mm 
• HTHD- Diâmetro transverso da cabeça do úmero direito: 44 mm 
• HBW- Largura da epífise bicondilar distal do úmero direito: 52 mm. 
Os valores da Tabela 3 de Wasterlain & Cunha (2000:11) presentes na coluna 
denominada Sectioning Point (Ponto de Corte), são os divisores entre indivíduos masculinos 
e femininos, conforme os valores medidos estejam respectivamente acima ou abaixo dos 
valores estipulados. Comparando com os dados acima, é possível observar que, com exceção 
da medida HTHD, todas as demais apontam um indivíduo feminino no Caso 03/09 (Figura 
23). A explicação para a medida HTHD resultar em um valor em tese masculino pode estar 
associado a fatores extrínsecos, ou seja, o tipo de atividade física que a pessoa poderia ter 
desenvolvido em vida ou mesmo sua característica genética, conferindo-lhe um porte mais 
robusto em alguns aspectos independente do sexo, sem contar, que a própria tabela, aponta 
para esta medida em específico 90,2 % de precisão, mas não 100%. 
 
 
Figura 23: Tabela de pontos de corte e taxa discriminante pelo método do ponto médio para cada 
medida tomada nas mensurações ósseas das epífises de fêmur e úmero. Fonte: Wasterlain & 
Cunha (2000:11). 
Considerando as medidas transversas das cabeças de fêmur (FTHD) e úmero (HTHD), 
bem como, da largura bicondilar distal do segundo (HBW) e cruzando com as tabelas 
concernentes propostas por Iscan & Steyn (2013: 173 e 174) para diversos tipos de 
populações mundiais, os valores medidos do Caso 03/09 apontam claramente para um 
indivíduo feminino, com exceção da medida HTHD, cuja medida permanece na média ou varia 
para o sexo masculino ou feminino conforme determinada população. 
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2.1.2. Estimativa de Idade 
Conforme já explanado no inventário ósseo e descritivo geral do esqueleto do Caso 
03/09 nos sub capítulos precedentes, as condições tafonômicas e o ataque de soluções 
aquosas de hipoclorito de sódio, comprometeram a preservação das epífises de alguns ossos 
longos que porventura poderiam ser úteis na determinação da idade, como é o caso das 
costelas, cujas extremidades de junção ao esterno encontravam-se totalmente erodidas, 
comprometendo assim, a aplicabilidade do método de determinação de Iscan (1984) e  Iscan 
e Loth (1986) para a quarta costela, na ausência desta, poder-se-ia empregar a terceira ou 
quinta costela, mas do mesmo modo encontravam-se erodidas na extremidade de junção do 
esterno. 
A ausência de dentes no crânio (excetuando-se o de Nº 38) compromete também a 
aplicabilidade do método de Lamedin (Lamedin et al. 1992) ou o total emprego do método 
TSP (Two Step Procedure) de Bacino et al.(2014), visto que, apesar do Caso 03/09 apresentar 
ambas as faces da sínfise púbica (embora erodidas) a ausência de dentes não permite 
avanços pelo método de Lamedin. 
Portanto, para fins de determinação da idade, só restou apelar para três métodos: o da 
sínfise púbica de Brooks & Suchey (1990), o da superfície auricular de Buckberry & 
Chamberlain (2002) e o do acetábulo somado à superfície auricular de Rougé-Maillart et al. 
(2009). 
Baseando-se nos modelos ilustrativos do método de Brooks & Suchey (1990) para 
indivíduos femininos, foi possível estabelecer uma comparação com ambas as faces de 
sínfise púbica do Caso 03/09 (Figura 24), permitindo uma correlação com a Fase VI: 
“A face sinfiseal pode mostrar depressão contínua à medida que a borda se erode. 
Ligamentos ventrais anexos são marcados. Em muitos indivíduos, o tubérculo púbico 
aparece como um botão ósseo. O rosto pode ser corroído ou poroso, dando uma aparência 
de desfiguração com o processo contínuo de ossificação errática. Crenulações podem 
ocorrer. A forma do rosto é freqüentemente irregular nesta fase” (Brooks & Suchey, op.cit.: 
233). 
 
Esta fase segundo ambos os autores equivaleria a uma idade de 60 anos, porém com 
um alcance de 95% de 34-86 anos. (Brooks & Suchey, op. cit.: 233).Todavia, esta 
consideração deve ser tomada com ressalva, considerando o aspecto erodido pelas 
condições tafonômicas e de higienização deste material ósseo. 
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Figura 24: Faces sinfisiais púbicas do Caso 03/09, as quais corresponderiam à Fase VI do método 
de determinação da idade de Brooks e Suchey (1990). 
 
O método da superfície da superfície auricular de Buckberry & Chamberlain (2002) foi 
aplicado no ilíaco esquerdo, o qual, apesar de se encontrar bem deteriorado, a sua superfície 
auricular encontrava-se muito bem preservada (Figuras 25 e 26). Este método consiste na 
classificação de cinco fatores: Organização Transversa (TO); Textura da Superfície (ST); 
Micro porosidade (MI); Macro porosidade (MA) e Mudanças Apicais (AP). 
Observando a superfície auricular do Caso 03/09 e comparando-os com os critérios de 
diferenciação para cada um dos cinco fatores em epígrafe, valendo-se de uma lupa, foi 
possível estabelecer as seguintes classificações ou escores:  
• TO (3): superfície transversalmente organizada em 35-49%. 
• ST (3): 50% ou mais da superfície é grosseiramente granular, mas nenhum osso 
denso é presente. 
• MI (3): micro porosidade é presente em ambas semi faces 
• MA (1): nenhuma macro porosidade é presente. Obs: não confundir com macro 
porosidade a presença de feições de osteoporose conforme será abordado a 
seguir. 
• AP (2): Alguns “lábios” estão presentes no ápice, mas a forma articular da 
margem ainda é distinta e suave ( a forma do contorno de superfície no ápice é 
um arco contínuo). 
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Esses dados quando comparados com as combinações presentes na tabela de escores 
de idades e de características para mulheres e homens de idade conhecida (Buckberry & 
Chamberlain 2002. :237), permite estabelecer por este método uma idade de 56 anos para o 
Caso 03/09.  
 
 
Figura 25: Superfície auricular do ilíaco esquerdo do Caso 03/09. 
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Figura 26: Detalhe ampliado da superfície auricular do ilíaco esquerdo do Caso 03/09. 
 
Quanto ao método do acetábulo somado à superfície auricular de Rougé-Maillart et al. 
(2007; 2009), consiste em apanhar os critérios de classificação empregados na superfície 
auricular e os seus respectivos valores ou escores. Em seguida, esses valores ou escores, 
além de serem somados entre si, são somados aos valores ou escores atribuídos ao Sistema 
de Escore do Acetábulo, os quais são tomados a partir de atenta observação da fossa 
acetabular do Caso 03/09, sendo escolhida a direita por se encontrar melhor preservada, onde 
são observadas as classificações para a borda, fossa e a atividade apical do cornus posterior. 
Esses valores são explanado na Tabela 2 a seguir. 
 
Tabela 2: Sistemas de Escores da Superfície Auricular e do Acetábulo segundo o método de 
Rougé-Maillart (2007; 2009). 
Sistema de Escore da Superfície Auricular Sistema de Escore do Acetábulo 
Critérios Escore Descrição Critérios Escore Descrição 
Organização 
transversa 
(TO) 
3 
Superfície 
transversalmente 
organizada em 35-
49%. 
Borda (Rim) 5 
Destruição 
generalizada no 
entorno de toda a 
borda, ou 
osteófitos 
substanciais (i.e. 
perda óssea). 
Textura da 
superfície 
(ST) 
3 
50% ou mais da 
superfície é 
grosseiramente 
granular, mas 
Fossa 2 Micro porosidade 
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nenhum osso denso é 
presente. 
Micro 
porosidade 
(MI) 
3 
micro porosidade é 
presente em ambas 
semi faces 
Atividade 
apical do 
cornus 
posterior 
2 Atividade 
moderada 
Macro 
porosidade 
(MA) 
1 
Nenhuma macro 
porosidade é 
presente. 
   
Atividade 
Apical (AP) 
2 
Alguns “lábios” estão 
presentes no ápice, 
mas a forma articular 
da margem ainda é 
distinta e suave (a 
forma do contorno de 
superfície no ápice é 
um arco contínuo). 
   
SOMA 12  SOMA 9  
SOMA TOTAL: 12+ 9=21 
 
Conforme descriminado na tabela acima, os escores da superfície auricular e do 
acetábulo somam o valor de 21, de modo que, nas estatísticas descritivas da Tabela 6 de 
Rougé-Maillart (2009:94), incide na categoria de escore geral IV, correspondendo uma média 
de idade de 48 anos, uma mediana de 49 anos, porém, com um mínimo e um máximo de 23 
e 67 anos, respectivamente. 
De acordo com a classificação etária para o acetábulo proposta por Calce (2012:16), o 
Caso 03/09 corresponderia a uma pessoa “adulta média”, com uma idade variando entre 40 
e 64 anos, ao julgar pela presença de um sulco bem pronunciado entre a superfície do lunar 
e a borda do acetábulo, cercando entre 25 e 75% da superfície da área abaixo da borda do 
acetábulo; ocorre também desenvolvimento de osteófitos na área superior da superfície do 
lunar abaixo da espinha ilíaca anterior, resultando no Caso 03/09 em uma borda laminar e 
rugosa; observa-se também atividade moderada no Ápex, com claro desenvolvimento de 
osteófitos maiores do que 1 mm, visíveis a olho nu, vindo a circundar todo o cornus da 
superfície do lunar posterior (Figuras 27 e 28). 
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Figura 27: Fossa acetabular do ilíaco direito do Caso 03/09, com destaque de um sulco bem 
pronunciado entre a superfície do lunar e a borda do acetábulo (seta vermelha). 
 
Figura 28: A mesma fossa acetabular do ilíaco direito do Caso 03/09, vista sob outro ângulo com 
claro desenvolvimento de osteófitos (setas vermelhas). 
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2.1.3. Estimativa da Ancestralidade 
Para fins de definição da ancestralidade do Caso 03/09 baseando-se em seu crânio, foi 
a princípio empregado o método não métrico de Hefner (2009) e em seguida o método métrico 
do Programa Ances Trees de Navega et al. (2014), de modo que, foram utilizados os 
respectivos Softwares disponíveis no sítio eletrônico http://osteomics.com. 
Porém, antes da aplicação de ambos os métodos, uma breve descrição será feita do 
crânio em si. Trata-se de um peça muito bem conservada, densa, sendo perceptível que as 
paredes dos ossos occipital e parietais são bem sólidos; com exceção das suturas dos ossos 
da face e parte dos temporais e frontal, todas as demais suturas encontram-se obliteradas por 
acentuada calcificação, sendo a crista nucal bem acentuada. O neurocrânio segundo a 
classificação de Sergi (Pereira & Alvim, 1978:56) permite inseri-lo no tipo Esfenóide. O seu 
índice craniano ou índice de comprimento-largura, permite classificá-lo como 
Ultrabraquicrânio (extremamente arredondado) conforme cálculo apresentado por Pereira & 
Alvim (1978:36), onde a largura máxima do crânio (no caso 150 mm) é multiplicada por 100, 
sendo o resultado dividido pelo comprimento máximo do crânio (no caso 160 mm), o que dá 
o resultado de 93,75, ou seja, coincidente ai intervalo estipulado aos indivíduos de 
Ultrabraquicrânio: 90 ou mais (Figuras 29 a 34). Uma camada de verniz foi aplicada à sua 
superfície no preparo das coleções osteológicas. 
 
Figura 29: Norma vertical ou superior do crânio do 
Caso 03/09. 
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Figura 30: Norma occipital ou posterior. do crânio do Caso 03/09. 
 
 
Figura 31: Norma frontal ou anterior do crânio do Caso 
03/09. 
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Figura 32: Norma basilar do crânio do Caso 03/09. 
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Figura 33: Norma lateral direita do crânio do Caso 03/09. 
 
 
Figura 34: Norma lateral esquerda do crânio do Caso 03/09. 
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Passemos ao métodos de determinação de ancestralidade. 
No método não métrico de Hefner (2009), bastava observar os tratos morfoscópicos do 
crânio sob estudo e ir selecionado as alternativas disponíveis no Programa HefneR do sítio 
eletrônico supracitado, sendo registradas as seguintes variáveis por método comparativo: 
• Espinha anterior nasal: ANS2 
• Abertura nasal inferior: INA 4 
• Largura inter orbital: IOB 3 
• Tubérculo malar: MT0 
• Largura da abertura nasal: NAW 3 
• Contorno do osso nasal: NBC0 
• Super crescimento nasal NO0 
• Depressão pós bregmática: PBD0 
• Sutura supranasal: SPS 2 
• Sutura palatina transversa:TPS 3 
• Sutura zigomático maxilar: ZS0 
Em seguida, após as variáveis escolhidas, bastava clicar nos comandos “Analysis” e 
“Process Data”, de modo que, o programa forneceu em formato PDF o resultado (Report) da 
ancestralidade para o Caso 03/09, indicando se tratar de um individuo de ancestralidade 
africana, conforme a Figura 35 a seguir. 
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Figura 35: Resultado final da ancestralidade para o Caso 03/09 de acordo com o método não 
métrico de Hefner (2009) para variáveis de tratos morfoscópicos em um crânio, de modo que a 
coluna em destaque à esquerda ponta uma ancestralidade africana. 
Por outro lado, o método métrico do Programa AncesTrees exigiu a tomada de diversas 
medidas Craniométricas de pontos específicos existentes em um crânio humano, as quais 
estão descriminadas na Tabela 3 a seguir: 
Tabela 3: Medidas Craniométricas do Caso 03/09 para o método métrico do Programa 
AncesTrees. 
Medida 
Craniométrica Descrição Dimensões (mm) 
GOL Comprimento craniano máximo 160 
XCB Largura Craniana máxima 150 
ZYB Largura da face 128 
BBH Distância entre o bregma e o básion 132 
BNL Distância entre o násion e o básion 95 
NPH Distância entre o prósteon e o násion 53 
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NBL Largura nasal 26 
OBB Largura da órbita 39 
OBH Altura da órbita 30 
BPL Comprimento da face 88 
AUB Largura biauricular 101 
JUB Distância bi fronto-temporale 100 
NLH Altura nasal 49 
EKB Distância bi orbital 93 
DKB Largura inter orbital 19 
FRC Distância násion-bregma 115 
ASB Distância entre ambos os astérions 108 
FMB Largura o osso frontal entre o frontomalare de cada lado 
102 
 
Algumas medidas não foram possíveis de serem tomadas, como por exemplo, a PAC 
(distância bregma-lambda) e OCC (lambada-corda opstiônica), visto que, o intenso grau de 
obliteração das suturas cranianas não permitia visualização adequada dos pontos de 
mensuração. A medida MAB (distância bi- ektomolare) não pôde ser tomada devido à total 
ausência de dentes na arcada superior, conforme já explanado no subcapítulo de 
Odontograma. 
 
Posteriormente as medidas da tabela em epígrafe foram digitadas nas janelas 
correspondentes dos códigos das medidas tomadas (GOL, XCB, NPH, etc...), sendo os dados 
validados de acordo com as possíveis áreas biogeográficas de ancestralidade para o Caso 
03/09 (Figura 36). Considerando o fato do esqueleto em estudo ser originário do Brasil, as 
possíveis zonas geográficas presentes no programa e passíveis de ancestralidade com este 
seriam a América do Sul e do Norte, Europa e África Subsaariana, sendo as demais áreas do 
mundo excluídas. Finalmente com o comando “Predict Ancestry” e “Process Data”, os dados 
indicam um indivíduo com ancestralidade predominantemente européia, mas com 
considerável porcentual de ancestralidade afro subsaariana também (Figura 37), o que não 
foge ao padrão de população mestiça característica do Brasil desde a Era Colonial. 
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Figura 36: Planilha de digitação de medidas craniométricas do programa AncesTress empregada 
no estudo do Caso 03/09. 
 
 
Figura 37: Resultado final fornecido pelo Programa AncesTrees para o estudo do Caso 03/09, 
indicando indivíduo predominantemente de ancestralidade européia, porém, com contribuição de 
ancestralidade afro subsaariana. 
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2.1.4. Estimativa da Estatura 
Para a estimativa da estatura do Caso 03/09 foram adotados os métodos propostos por 
Mendonça (2000) e Cordeiro et al. (2009), o primeiro baseando-se na medidas dos 
comprimentos fisiológico e máximo do fêmur e do úmero, enquanto o segundo nos 
comprimentos fisiológico e máximo do primeiro e segundo metatarsais  No caso em estudo 
os ossos empregados foram os do lado esquerdo do esqueleto, com exceção do úmero, o 
qual teve de se empregar o direito, visto o esquerdo ser faltante no esqueleto. 
Os comprimentos fisiológico e máximo do fêmur, recebem respectivamente as 
abreviações PhFL e PLF, cada qual sendo medida de acordo com o esquema da Figura 38 a 
seguir. 
 
Figura 38: Esquema ilustrativo para obtenção de medidas dos comprimentos 
fisiológico e máximo do fêmur, onde o comprimento fisiológico (PhFL) é 
tomado da medida A-D e o comprimento máximo (PLF) é tomado da medida 
E-G. Fonte: Mendonça (2000: 42). 
No Caso 03/09 as medidas tomadas dos comprimentos fisiológico (PhFL) e máximo 
(PLF) do fêmur esquerdo foram respectivamente 434 e 400 mm, sendo utilizada uma tábua 
osteométrica. Posteriormente foram jogadas nas seguintes fórmulas de regressão específicas 
para indivíduos femininos, conforme Tabela 4 a seguir. 
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Tabela 4: Cálculos de estatura através dos comprimentos fisiológico e máximo do fêmur esquerdo do Caso 03/09 
Comprimento Fisiológico do Fêmur 
Feminino 
Comprimento Máximo do Fêmur 
Feminino 
55,63+(0,2428*PhFL)+-5,92 57,86+(0,2359* PLF) +-5,96 
55,63+(0, 2428*434) +-5,92 57,86+(0,2359* 400) +-5,96 
55,63+(105,3752) +-5,92 57,86+ (94,36) +-5,96 
161,0052+-5,92 152,22+-5,96 
 
Conforme os resultados alcançados na tabela acima, de acordo com o comprimento 
fisiológico do fêmur, a pessoa do Caso 03/09 teria uma altura de 161 cm com uma margem 
de erro para mais ou para menos de 5,92 cm; por outro lado, de acordo com o comprimento 
máximo do fêmur, esta pessoa teria uma altura de 152,22 cm com uma margem de erro para 
mais ou para menos de 5,96 cm. No trabalho de Mendonça (2000: 44) há as tabela de consulta 
direta, onde a medida do comprimento fisiológico do fêmur de 434 mm aponta diretamente 
uma altura de 160 cm; por outro lado, embora não conste nesta tabela um comprimento 
máximo de 430 mm, há um valor aproximado de 429, o qual aponta uma altura de 159 cm, 
em suma, uma diferença ínfima. 
 
Quanto ao cálculo da estatura através do úmero proposta por Mendonça (op. cit.), foi 
tomada a medida de seu comprimento total (sigla FLH), conforme o esquema abaixo (Figura 
39), igualmente se usando uma tábua osteométrica. 
 
 
Figura 39: Esquema ilustrativo para obtenção de medidas do úmero, sendo 
o seu comprimento total (FLH) tomado da medida A-E. Fonte: Mendonça 
(2000: 41). 
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O úmero do Caso 03/09 apresentou um comprimento total (FLH) de 308 mm, sendo 
jogado na seguinte fórmula de regressão para cálculo de estatura em indivíduos femininos 
(Tabela 5): 
 
Tabela 5: Cálculo de estatura do comprimento total do úmero direito do Caso 03/09 
Comprimento total do Úmero Feminino 
64,26+(0,3065*FLH)+-7,70 
64,26+(0,3065*308)+-7,70 
64,26+(94,402)+-7,70 
158,662+-5,92 
Conforme o cálculo da tabela em epígrafe a estatura da pessoa do Caso 03/09 seria de 
158,662 cm com uma margem de erro de 5,92 cm para mais ou para menos. No trabalho de 
Mendonça (2000: 44) há as tabela de consulta direta, onde a medida do comprimento máximo 
do úmero de 308 mm se aproxima do valor de 309 mm, apontando diretamente uma altura de 
159 cm. 
No caso do primeiro e do segundo metatarso esquerdo, seguiu-se o cálculo da estatura 
da pessoa através dos seus comprimentos fisiológicos e máximos, seguindo-se as seguintes 
siglas e cálculos propostos por Cordeiro et a.l (2009): 
F1-Comprimento fisiológico do primeiro osso metatarsal. 
M1-Comprimento máximo do primeiro osso metatarsal. 
F2- Comprimento fisiológico do segundo osso metatarsal. 
M2- Comprimento máximo do segundo osso metatarsal. 
 
Essas medidas são tomadas de acordo com o esquema ilustrativo a seguir (Figura 40): 
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Figura 40: Esquema ilustrativo para tomadas de comprimentos fisiológico (F1: b-
c) e máximo (M1:a-c) do primeiro osso metatarsal (esquerda), e de comprimentos 
fisiológico (F2: b-c) e máximo (M2:a-c) do segundo osso metatarsal (direita). 
Fonte: Cordeiro et al. (2009:131.e2). 
Nos primeiro e segundo metatarsal do Caso 03/09, foram tomadas com auxílio de 
paquímetro as seguintes medidas: F1( 60 mm); M1 (62 mm); F2 (71 mm); M2 (73 mm)., 
conforme as  Figuras 41 e 42 a seguir. 
 
  
Figuras 41 e 42: Medidas efetuadas com paquímetro do primeiro (esquerda) e segundo  
(direita) osso metatarsal do Caso 03/09.. 
Em seguida os valores medidos foram jogados nas seguintes fórmulas de regressão para 
indivíduos femininos, conforme Tabela 6 a seguir. 
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Tabela 6: Cálculos de estatura através dos comprimentos fisiológico e máximo do 1º e 2º osso metatarsal  
esquerdo do Caso 03/09 
S = 919.146 + 
12.006F1 
S = 919.146 + 
12.006.60 
S = 919.146 
+720.360 
S =1639,506 
S = 957.350 + 9.488F2 S = 957.350 + 9.488.72 S = 957.350 
+683.136 
S =1640,486 
S = 871.260 + 
11.970M1 
S = 871.260 + 
11.970.62 
S = 871.260 
+742.140 
S =1613,400 
S = 961.592 + 9.117M2 S = 961.592 + 9.117.73 S = 961.592 
+665.541 
S =1627,133 
Conforme é possível atestar pelos resultados da tabela acima, os valores finais na coluna 
da extrema direita oferecem as medidas da estatura do Caso 03/09 em milímetros, de modo 
que a pessoa teria entre 1,61 e 1,64 m de altura.  
3. RESULTADOS 
3.1. Tafonomia 
O esqueleto alvo do presente estudo, denominado Caso 03/09, apresenta um estado de 
preservação relativamente bom, cujo inventário ósseo consiste da presença de 134 ossos, os 
quais comparados a um total de 208 ossos de um esqueleto completo, nos dá um porcentual 
de preservação de 64,42 %.  
Observa-se nos poros e irregularidades das superfícies ósseas, vestígios de 
impregnação de sedimento de composição argilo-siltosa de coloração avermelhada, 
decorrente da concentração de óxido de ferro no solo aonde fora praticada a inumação, 
certamente uma cova simples escavada ao solo.  
Não foram constatados quaisquer objetos pessoais. 
3.2. Descrição de alterações post mortem 
São faltantes os ossos do úmero esquerdo, o hióide, todas as vértebras cervicais (C1 a 
C7), a quase totalidade dos ossos de ambas as mãos (restando apenas alguns da mão direita: 
metacarpais I ao IV e um possível fragmento da 3ª falange proximal), as falanges distais de 
ambos os pés (2ª ‘a 5ª), patela direita, cóccix, bem como, os três ossículos de ambos os 
ouvidos. 
Quanto aos ossos presentes, em geral estão bem preservados, porém, alguns se 
encontram fragmentados em modo post-mortem.  
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No que tange às costelas com exceção das flutuantes, todas as demais exibem as 
extremidades de junção ao esterno muito erodidas, porém, muito bem preservadas nas 
extremidades das cabeças, onde há junção às vértebras. No que tange às peças esquerdas 
da cintura pélvica , o ramo inferior do osso púbis, bem como, o ramo do ísquio encontram-se 
fragmentados. O rádio esquerdo encontra-se erodido na extremidade distal. Os côndilos de 
ambas as epífises dos fêmures exibem pontos erodidos. A patela esquerda exibe alguns 
pontos erodidos. O conjunto do esterno exibe o manúbrio extremamente deteriorado, sendo 
o corpo parcialmente preservado, porém, o processo xifóide é ausente.  
Tal ausência de alguns ossos supracitados e o aspecto erodido de outros presentes no 
caso em estudo, e em segundo lugar pelo processo de higienização e curadoria dos ossos, 
onde certamente fora usada uma solução aquosa bem concentrada de Hipoclorito de Sódio, 
ao julgar pela coloração cinza esbranquiçada dos ossos. 
O crânio encontra-se muito bem preservado, porém, há totalidade dos alvéolos 
dentários obliterados por reabsorção óssea em vida, restando vestígios desses quase 
obliterados nos incisivos centrais superiores (dentes Nº 11 e 21), indicando se tratarem dos 
últimos dentes a serem perdidos na arcada superior quando em vida. Por outro lado, na 
mandíbula se observa alvéolos dentários abertos, indicando perda dentária post mortem dos 
dentes Nº 31 a 44 e de Nº 32 a 35; porém, houve reabsorção óssea dos alvéolos dentários 
dos dentes Nº 36, 37, 45 ao 48. O único dente restante é o de Nº 38, correspondente a um 
terceiro molar inferior esquerdo. 
3.3. Perfil Biológico 
De acordo com os quatro parâmetros abordados, tem-se o seguinte perfil biológico: 
 
Estimativa do Sexo  
Pôde ser efetuada por métodos não métricos e métodos métricos. Os métodos não 
métricos são aqueles propostos por Buikstra & Ubelaker (1994) para os ossos da bacia e 
dimorfismo sexual do crânio. sendo possível estimar se tratar de um indivíduo feminino, visto 
que, este apresentava a grande incisura isquiática correspondente ao Nº1, presenças de arco 
ventral, concavidade subpúbica e de crista na sínfise púbica pelo aspecto medial, além de 
sulco pré-auricular correspondente ao Nº 1. Do mesmo modo, as características cranianas 
apresentaram compatibilidade com indivíduo feminino. 
Quanto aos métodos métricos para os ossos da pelve, utilizou-se um programa de 
computação denominado DSP2 Software, o qual é disponibilizado gratuitamente pela internet, 
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desenvolvido no Laboratório do PACEA (Universidade de Bordeaux, França) por Bruzek et 
alli.(2017), sendo recolhidas medidas específicas, as quais após processadas neste software, 
indicaram se tratar de indivíduo feminino. 
É importante salientar que para os métodos métricos e não métricos foi utilizado o ilíaco 
direito por apresentar menor índice de fragmentação e melhor preservação. 
Utilizou-se também o método métrico para fins de dimorfismo sexual probabilístico a 
tomada de medidas dos diâmetros transversos e verticais das cabeças do fêmur e do úmero, 
sendo do segundo tomada também a medida da largura da epífise bicondilar distal, conforme 
estudo desenvolvido por Wasterlain & Cunha (2000). Visto que, o úmero esquerdo é faltante 
no caso em estudo, empregou-se o úmero direito, sendo no caso do fêmur adotado o 
esquerdo. As medidas tomadas e cruzadas com os dados presentes nas tabelas de 
Wasterlain & Cunha (2000) e Iscan & Steyn (2013) apontam um indivíduo feminino, embora a 
medida tomada da cabeça do úmero (HTHD) apontava um valor masculino, o que pode ser 
explicado por fatores extrínsecos, ou seja, o tipo de atividade física que a pessoa poderia ter 
desenvolvido em vida ou mesmo sua característica genética, conferindo-lhe um porte mais 
robusto em alguns aspectos independente do sexo. 
 
Estimativa da Idade Biológica  
A estimativa da idade não pôde ser efetuada pelos métodos de Isca (1984) e Iscan e 
Loth (1986), muito menos pelos métodos de Lamedin (Lamedin et al. 1992) ou o TSP (Two 
Step Procedure) de Bacino et al.(2014), visto que, conforme já explanado no inventário ósseo 
e descritivo geral do esqueleto do Caso 03/09, as condições tafonômicas e o ataque de 
soluções aquosas de hipoclorito de sódio, comprometeram a preservação das epífises de 
alguns ossos longos que porventura poderiam ser úteis na determinação da idade, como é o 
caso das costelas, cujas extremidades de junção ao esterno encontravam-se totalmente 
erodidas. A ausência de dentes no crânio (excetuando-se o de Nº 38) compromete também a 
aplicabilidade do método de Lamedin (Lamedin et al. 1992) ou o total emprego do método 
TSP (Two Step Procedure) de Bacino et al.(2014), visto que, apesar do Caso 03/09 apresentar 
ambas as faces da sínfise púbica (embora erodidas) a ausência de dentes não permite 
avanços pelo método de Lamedin. 
Assim, a determinação da idade limitou-se a três métodos: o da sínfise púbica de Brooks 
& Suchey (1990), o da superfície auricular de Buckberry & Chamberlain (2002) e o do 
acetábulo somado à superfície auricular de Rougé-Maillart et al. (2009). 
Baseando-se nos modelos ilustrativos do método de Brooks & Suchey (1990) para 
indivíduos femininos, foi possível estabelecer uma comparação com ambas as faces de 
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sínfise púbica do Caso 03/09 permitindo uma correlação com a Fase VI, a qual, equivaleria a 
uma idade de 60 anos, porém com um alcance de 95% de 34-86 anos. (Brooks & Suchey, op. 
cit.: 233).Todavia, esta consideração deve ser tomada com ressalva, considerando o aspecto 
erodido pelas condições tafonômicas e de higienização deste material ósseo. 
O método da superfície da superfície auricular de Buckberry & Chamberlain (2002) foi 
aplicado no ilíaco esquerdo, o qual, apesar de se encontrar bem deteriorado, a sua superfície 
auricular encontrava-se muito bem preservada. Este método consiste na classificação de 
cinco fatores: Organização Transversa (TO); Textura da Superfície (ST); Micro porosidade 
(MI); Macro porosidade (MA) e Mudanças Apicais (AP). Esses dados quando comparados 
com as combinações presentes na tabela de escores de idades e de características para 
mulheres e homens de idade conhecida (Buckberry & Chamberlain op. cit. :237), permitiram 
estabelecer por este método uma idade de 56 anos para o Caso 03/09.  
Quanto ao método do acetábulo somado à superfície auricular de Rougé-Maillart et al. 
(2007; 2009), consistiu em apanhar os critérios de classificação empregados na superfície 
auricular e os seus respectivos valores ou escores. Em seguida, esses valores ou escores, 
além de serem somados entre si, foram somados aos valores ou escores atribuídos ao 
Sistema de Escore do Acetábulo, os quais são tomados a partir de atenta observação da fossa 
acetabular do Caso 03/09, sendo escolhida a esquerda, onde são observadas as 
classificações para a borda, fossa e a atividade apical do cornus posterior. Os escores 
calculados e cruzados com as estatísticas descritivas da Tabela 6 de Rougé-Maillart et al 
(2009:94), incide na categoria de escore geral IV, correspondendo uma média de idade de 48 
anos, uma mediana de 49 anos, porém, com um mínimo e um máximo de 23 e 67 anos, 
respectivamente. 
De acordo com a classificação etária para o acetábulo proposta por Calce (2012:16), o 
Caso 03/09 corresponderia a uma pessoa “adulta média”, com uma idade variando entre 40 
e 64 anos. 
 
Estimativa da Ancestralidade  
Para fins de definição da ancestralidade do Caso 03/09 baseando-se em seu crânio, foi 
a princípio empregado o método não métrico de Hefner (2009) e em seguida o método métrico 
do Programa Ances Trees de Navega et alli (2014), de modo que, foram utilizados os 
respectivos Softwares disponíveis no sítio eletrônico http://osteomics.com. 
O método não métrico de Hefner (op.cit.) apontou indivíduo de ancestralidade africana 
após comparações com tratos morfoscópicos. Por outro lado, o método métrico do Programa 
Ances Trees, apontou após respectivas medidas craniométricas processadas neste software, 
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um indivíduo de ancestralidade predominantemente européia, mas com considerável 
porcentual de ancestralidade afro subsaariana também, o que não foge ao padrão de 
população mestiça característica do Brasil desde a Era Colonial. 
 
Estimativa da Estatura  
Para a estimativa da estatura do Caso 03/09 foram adotados os métodos propostos por 
Mendonça (2000) e Cordeiro et al. (2009), o primeiro baseando-se na medidas dos 
comprimentos fisiológico e máximo do fêmur e do úmero, enquanto o segundo nos 
comprimentos fisiológico e máximo do primeiro e segundo metatarsais. No caso em estudo 
os ossos empregados foram os do lado esquerdo do esqueleto, com exceção do úmero, o 
qual teve de se empregar o direito, visto o esquerdo ser faltante no esqueleto. 
 
Baseando-se no comprimento fisiológico do fêmur, a pessoa do Caso 03/09 teria uma 
altura de 161± 5,92 cm; por outro lado, de acordo com o comprimento máximo do fêmur, esta 
pessoa teria uma altura de 152,22 ± 5,96 cm. Na tabela de consulta direta a medida do 
comprimento fisiológico do fêmur de 434 mm aponta diretamente uma altura de 160 cm; por 
outro lado, embora não conste nesta tabela um comprimento máximo de 430 mm, há um valor 
aproximado de 429, o qual aponta uma altura de 159 cm, em suma, uma diferença ínfima. O 
comprimento máximo do úmero indica uma pessoa com estatura de 158,662 ± 5,92, porém, 
as tabela de consulta direta apontam uma medida do comprimento máximo do úmero de 308 
mm, a qual  se aproxima do valor medido de 309 mm, apontando diretamente uma altura de 
159 cm (Mendonça 2000: 44). 
 
No caso do primeiro e do segundo metatarso esquerdo, seguiu-se o cálculo da estatura 
através dos seus comprimentos fisiológicos e máximos, seguindo-se os cálculos propostos 
por Cordeiro et al (2009), os quais apontaram um indivíduo entre 1,61 e 1,64 m de altura.  
3.4. Fatores Individualizantes 
Entre os fatores individualizantes mais chamativos é a intensa perda dentária com 
obliteração de todos os alvéolos dentários da arcada superior, bem como, nos dentes de Nº 
36, 37, 45 ao 48 na arcada inferior. Os únicos dentes que ainda restavam a esta pessoa antes 
de seu falecimento seriam os de Nº 31 a 44, Nº 32 a 35 e 38 (todos perdidos em processo 
post mortem, com exceção do Nº 38), o que lhe conferiria um aspecto prognata na mandíbula. 
Outro fator, é a intensa calcificação e espessamento da caixa craniana, principalmente 
nos ossos parietais e occipital, que se apresentam bem sólidos. Com exceção das suturas 
dos ossos da face e parte dos temporais e frontal, todas as demais suturas encontram-se 
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obliteradas por acentuada calcificação, sendo a crista nucal bem acentuada (Figura 43). A 
princípio aventou-se a possibilidade de se tratar de uma patologia, tal como, a Doença de 
Paget (Neto & Brenol, 1992), porém, tanto o osso frontal, como os demais ossos comumente 
afetados por essa doença (ossos longos, cintura pélvica, vértebras lombo sacrais, mandíbula) 
são incompatíveis para este diagnóstico. Uma segunda hipótese seria uma Leontíasis Óssea, 
mas os ossos da face craniana são harmônicos, em nada lembrando esta patologia. 
Finalmente, uma hipótese plausível é que o Caso 03/09 poderia sofrer de Hiperostose Frontal 
Interna ou Síndrome de Morgagni, onde apesar do osso frontal ser o mais afetado, há casos 
onde o espessamento do crânio também atinge o occipital, acarretando em acromegalia 
(Gonzalez Torres 1945:293), todavia, esta hipótese poderia ser melhor corroborada ou 
desmentida com uma radiografia. Quanto à crista nucal saliente, é importante lembrar de um 
fator alertado por Pereira e Alvim (1978: 113) quanto às atividades culturais de um 
determinada população, principalmente ao que tange à distribuição de trabalhos e atividade 
dentro de um grupo social, como é o caso de mulheres que carregam pesos à cabeça, cujas 
inserções musculares da região nucal são tão desenvolvidas quanto as dos homens. 
Nas vértebras torácicas T7, T8 e T9 foi observada a presença de Osteofitose, 
popularmente conhecida como “bico de papagaio”, com maior destaque de um osteófito na 
vértebra T8 (Figura 44). Segundo o ortopedista e traumatologista Dr. Mauricio Marteleto1, esta 
patologia:  
“É uma característica comum após os 40 anos, onde os osteófitos surgem no contorno externo 
dos discos intervertebrais e decorrem da degeneração do platô vertebral e do anel fibroso do disco 
intervertebral, como também da inflamação local e sistêmica e da deposição de íons de cálcio nas 
áreas inflamadas. É considerada uma formação comum em tipos avançados de osteoartrite. O principal 
sintoma é a dor que decorre do processo inflamatório deflagrado pelo envelhecimento precoce do 
organismo, e à medida que a doença avança, novos sintomas surgem como a claudicação neurogênica 
caracterizada pela dificuldade de caminhar, referida pelo paciente como um quadro doloroso nas 
pernas, e pela necessidade de sentar-se para aliviar a dor. Tais sintomas decorrem do estreitamento 
do canal vertebral ósseo pelos osteófitos marginais e recebem o nome de estenose do canal lombar”. 
 
O encaixe irregular entre as faces das vértebras supracitadas, indica também uma 
patologia de osteoartrite vertebral ou espondilose, a qual é ocasionada não só pelo envelhe- 
  
                                                          
1 Fonte: https://www.minhavida.com.br/saude/temas/bico-de-papagaio. Consulta efetuada em 24-12-18. 
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Figura:43: Fator individualizante no crânio do Caso 03/09 visto pela norma posterior,  onde se 
observa intensa calcificação dos ossos parietais e occipital, com destaque da crista nucal bem 
proeminente. 
 
 
Figura 44: Seqüência das vértebras torácicas T7, T8 e T9, onde se observa a presença de 
Osteofitose, popularmente conhecida como “bico de papagaio”. Destaca-se um maior osteófito na 
vértebra T8 (seta vermelha). 
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cimento, mas também por má postura, carregamento de objetos pesados, movimentos 
repetitivos e exercícios pesados, acarretando dor no pescoço e nas costas, bem como, 
ausência de flexibilidade na coluna. 
 
Na face posterior do sacro foram observados pontos sugestivos de osteoporose, visto 
que, em suas margens há crescimentos de pequenos osteófitos, diferindo dos processos 
erosivos tafonômicos da acidez do solo e da corrosão do Hipoclorito de Sódio durante o 
processo de higienização (Figuras 45 e 46). 
 
 
 
 
Figuras 45 e 46: O osso sacro do Caso 03/09 visto pelas faces posterior e proximal, onde se observa 
pontos de osteoporose, com maior detalhe ampliado na imagem direita., sendo apontado pela agulha 
metálica. 
 
3.5. Lesões Traumáticas e Ósseas 
Não foram observadas presenças de fraturas ou vestígios de cirurgias. Por outro lado, 
durante as análise dos ossos da cintura pélvica, observou-se a presença de “perfurações de 
parto” na superfície dorsal do púbis direito (Figura 47), historicamente este tipo de feição 
óssea tem sido considerada como sinal de gestação ou de trabalho de parto, decorrentes das 
expansões e contrações dos ligamentos conectores dos ossos púbicos durante o nascimento 
de uma criança. Por outro lado, observações adicionais têm apontado a presença dessas 
feições em ossos púbicos de mulheres que nunca tiveram filhos, ou mesmo sua ausência em 
ossos púbicos de mulheres que deram à luz, bem como, um remodelamento ósseo não 
exclusivo de fenômenos obstétricos (Kelley 1979; Suchey et al.1979; Ubelaker & La Paz 2012, 
apud Randall 2015). 
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Figura 47: Perfurações de parto na superfície dorsal do osso púbis direito do Caso 03/09. 
3.6. Compatibilidade entre dados ante e post mortem 
No presente documento não se dispõe em decorrência do exercício de elaboração de  
laudo osteológico de dados ante mortem, embora possivelmente esses possam existir nos 
arquivos da coleção osteológica do Instituto de Ensino e Pesquisa em Ciências Forenses 
(IEPCF) de Guarulhos, hoje sob a salvaguarda do Centro de Antropologia e Arqueologia 
Forense (CAAF) da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), os quais podem ser 
desde um atestado de óbito ou mesmo um prontuário médico; porém, o acesso por hora é 
restrito. Assim, não é possível cruzar dados ante mortem, com os dados post mortem 
levantados ao longo do estudo, mas na discussão de dados será abordado aspectos 
biológicos físicos e de saúde da pessoa representada pelo Caso 03/09, conforme será visto 
a seguir. 
4. DISCUSSÃO DOS DADOS 
O porcentual de preservação dos ossos do Caso 03/09, ou seja, 64,42 %., aliado à 
presença de vestígios de impregnação de sedimento de composição argilo-siltosa de 
coloração avermelhada nos poros e irregularidades de suas superfícies, decorrente da 
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concentração de óxido de ferro no solo, indica que uma inumação fora praticada em uma cova 
simples escavada ao solo.  
Mesmo que tenha sido utilizado um caixão para o sepultamento, a pressão provocada 
pelo peso do sedimento jogado sobre sua tampa, associado à infiltração de água durante as 
sucessivas estações chuvosas, tenderiam a destruir rapidamente o madeiramento, ficando o 
corpo gradativamente em contato com o sedimento durante o processo tafonômico e de 
putrefação cadavérica, o qual somado à acidez do solo (PH negativo) ocasionou a perda de 
alguns ossos por dissolução. Fenômeno diferente de preservação poderia ter ocorrido se o 
sepultamento fosse praticado em estrutura tumular isolada do solo, com revestimento de 
cimento e alvenaria, tais como, jazigos soerguidos acima do terreno, mausoléus ou as 
singelas e populares “gavetas”.  
A quase totalidade dos ossos dos pés é um indicativo de que a pessoa ao ser sepultada 
estaria com meias de tecido sintético (nylon, por exemplo) e/ou calçados, o que funcionou 
como um invólucro protetor. Todavia, no momento da exumação, é possível que os coveiros 
ao recolheram os ossos, descartaram as meias, calçados e demais restos de vestuários. 
Como as falanges distais são muito diminutas, passaram imperceptíveis no interior das meias 
ou calçados, quiçá confundidas com grãos de sedimento, ocasionando seu descarte e 
conseqüente perda, considerando também o ritmo de trabalho de uma equipe de coveiros nos 
cemitérios públicos, onde a demanda diária por sepultamentos e exumações, não permite na 
maioria das vezes uma recolha com extrema acuidade dos vestígios em um sepultamento, 
sendo os ossos menores ou mesmo os dentes (como é o caso aqui abordado) perdidos em 
meio ao sedimento, no caso de covas simples. 
Considerando que os sepultamentos ocorreram entre 1986 e 2013, isto nos dá um hiato 
mínimo de 3 anos e um hiato máximo de 24 a 30 anos, considerando que as exumações 
ocorreram entre 2010 e 2016, lembrando que as leis municipais da cidade Guarulhos, 
apontam um prazo de três anos mínimos para que se efetue uma exumação, segundo 
informação do sítio eletrônico de sua prefeitura2.  
Em suma, considerando o período em que o Caso 03/09 esteve sepultado no terreno e 
condições de sepultamento, é condizente para como o estado de preservação deste 
esqueleto; porém, não é possível prever absolutamente o PMI (Intervalo Pós Morte). 
Quanto ao seu perfil biológico é possível tecer as seguintes considerações: não pairam 
dúvidas que o Caso 03/09 se trate de um indivíduo de sexo feminino, o que à primeira vista 
foi denunciado pelo formato dos ossos de sua cintura pélvica, sendo este dimorfismo sexual 
                                                          
2https://www.guarulhos.sp.gov.br/pagina/inumaçoesexumaçoeslocação-e-renovação-de-nicho. Acosso efetuado 
em 24-12-18. 
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reforçado pelos métodos não métricos de Buikstra e Ubelaker (1994) a partir de caracteres 
cranioscópicos e detalhes morfológicos dos ossos pélvicos, porém, empiricamente 
comprovado pelo método métrico DSP2 Software de Bruzek et al.(2017), bem como, pela 
mensuração dos diâmetros das cabeças do fêmur e do úmero, além da largura da epífise 
bicondilar distal do segundo, conforme o método de Wasterlain & Cunha (2000). 
O seu grupo etário pode ser determinado por três métodos compatíveis ao restos ósseos 
preservados, seno utilizado o da sínfise púbica de Brooks & Suchey (1990), o da superfície 
auricular de Buckberry & Chamberlain (2002) e  o do acetábulo somado à superfície auricular 
de Rougé-Maillart et al. (2009). Utilizou-se também a contribuição dos trabalho de Calce 
(2012). Entrecruzando os intervalos etários fornecidos por esses métodos, é possível estimar 
uma idade biológica de falecimento entre 55 e 65 anos, conforme o esquema abaixo (Figura 
48). 
 
 
Figura 48: Entrecruzamento das faixas etárias e de suas médias d estimadas através dos métodos 
empregados para determinação do grupo etário do Caso 03/09. 
 
Quanto à sua ancestralidade, o método comparativo não métrico de Hefner (2009) para 
características morfoscópicas do crânio do Caso 03/09, apontou um indivíduo de 
ancestralidade predominantemente africana; por outro lado, o método métrico do Programa 
Ances Trees de Navega et al. (2014), apontou a partir de medidas craniométricas, um 
indivíduo de ancestralidade predominantemente européia, mas com considerável porcentual 
de ancestralidade afro subsaariana, o que coincide com a população mestiça mulata 
característica do Brasil dos períodos coloniais assim como nos dias de hoje, lembrando que 
segundo o IBGE, os negros (pretos e pardos) seriam a maioria da população brasileira em 
2014, ou seja, 53,6% desta3. 
                                                          
3 Fonte: https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2015/12/04/negros-representam-54-da-populacao-do-pais-
mas-sao-so-17-dos-mais-ricos.htm. Acesso efetuado em 24-12-18. 
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Quanto à sua estatura, a proposta de Mendonça (2009) para o comprimento fisiológico 
do fêmur nos dá uma estatura de 161±5,92 cm, onde de modo arredondado nos dá os 
mínimos e máximos de 157 a 167 cm; para o comprimento máximo do fêmur nos dá 152±5,96 
cm, onde de modo arredondado nos dá os mínimos e máximos de 148 e 158 cm, enquanto o 
comprimento máximo do úmero nos dá 158,662±5,92 cm, onde do modo arredondado nos dá 
os mínimos e máximos de 154 e 164 cm. Quanto ao método de Cordeiro et al. (2009) para os 
comprimentos máximos e fisiológicos do primeiro e segundo metatarsal, temos uma estatura 
de 161 e 164 cm. 
Entrecruzando esses hiatos e suas médias, é possível estimar que a pessoa do Caso 
03/09 teria uma altura média de 161 cm, mas com mínimos e máximos de 157 e 164 cm, 
conforme o esquema ilustrativo abaixo (Figura 49). 
 
 
Figura 49: Entrecruzamento das faixas de estatura e de suas médias estimadas através dos 
métodos empregados para determinação da estatura do Caso 03/09. O retângulo azul mostra o 
hiato de estatura máxima e mínima, enquanto a linha verde a estatura média da pessoa quando 
em vida. 
 
Certamente o prognatismo na mandíbula decorrente da perda de todos os dentes da 
arcada superior, seria um fator individualizante chamativo de atenção, visto que, os únicos 
dentes que ainda restavam a esta pessoa antes de seu falecimento seriam os de Nº 31 a 44, 
Nº 32 a 35 e 38 (todos perdidos em processo post mortem, com exceção do Nº 38). 
O aspecto hiper calcificado de sua caixa craniana pode indicar que seria portadora de 
Hiperostose Frontal Interna ou Síndrome de Morgani, cujo espessamento ósseo também pode 
atingir outros ossos do neurocrânio, acarretando em acromegalia. Segundo observações de 
Gonzales Torres (1945: 288-290), entre os sintomas registrados para esta patologia, são 
cefaléias intensas, crises de epilepsia em alguns casos, transtornos nervosos ou mentais, 
transtornos visuais, de marcha e equilíbrio, ataxias, nevralgias, irritabilidade e transtornos 
neurovegetativos, além de transtornos menstruais. A obesidade do tipo hipófiso-genital é outro 
sintoma freqüente, geralmente um sinal tardio, aparecendo anos depois do início da moléstia, 
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a qual tem progresso lento, aumentando e agravando os sintomas supracitados ao longo da 
idade. 
No que tange às patologias de Osteofitose (“bico de papagaio”) e Espondilose 
observadas nas vértebras T7 à T9, é possível afirmar que esta pessoa ao final da vida sofreria 
de dores nas costas e no pescoço, bem como, de claudicação neurogênica caracterizada pela 
dificuldade de caminhar, com dores nas pernas e constante necessidade de sentar para aliviar 
a dor, fato agravado também com a osteoporose detectada no osso sacro. 
As causas da espondilose do Caso 03/09 provavelmente foram causadas devido à 
intensa atividade física de carregar grande peso à cabeça, idéia estimulada pela acentuada 
crista nucal no crânio, bem como, pela medida tomada da cabeça do úmero (HTHD), a qual 
apontou um valor masculino de acordo com os dados cruzados nas tabelas de Wasterlain & 
Cunha (2000), o que pode ser explicado por intensa atividade física, onde se usaria a força 
dos braços, lembrando também, que poderia ser uma característica genética desta pessoa, 
conferindo lhe uma estrutura robusta. 
Não se deve descartar a hipótese de que esta mulher possa ter passado sua infância, 
puberdade e parte da vida adulta em um cotidiano de uma zona rural, onde os trabalhos no 
campo exigiriam uma intensa atividade muscular nas práticas agrícolas, no pilar de um pilão, 
o transporte de volumes à cabeça, como vasilhas e latas d’água, balaios de lenha ou de 
produtos de colheitas, fardos de roupa para serem lavados, o que gradativamente teria 
sobrecarregado a sua coluna, ombros e músculos nucais (Figuras 50 e 51). Suas condições 
sociais deveriam ter sido precárias, conforme podemos atestar pela perda dentária acentuada, 
sem um tratamento odontológico adequado. Provavelmente gerou filhos por parto normal, ao 
julgar pelas “perfurações de parto” observadas no osso púbico, tarefa esta comumente 
efetuada com o auxílio de parteiras, comum nas regiões rurais do Brasil até os dias de hoje. 
Possivelmente, ela pode ter feito parte da massa migratória que se deslocou do Nordeste a 
partir da década de 60, quando grandes investimentos industriais no Sudeste, estimularam 
um grande êxodo rural para os centros urbanos, como as regiões do Grande Rio ou a Grande 
São Paulo, estimulado por ofertas de melhores remunerações, bem como, a fuga do Polígono 
das Secas, migração esta intensificada no período do “Milagre Econômico Brasileiro” (1969-
1973) e na década de 1980, a qual, a partir de um momento gerou o processo de favelização 
e aglomeração urbana nas periferias das capitais do Sudeste, ambiente este, onde ela teria 
passado os últimos dias de sua vida. 
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Figura 50: Lavadeiras, desenho da autoria de Percy Lau. Observar os pesados fardos equilibrados 
à cabeça, o que certamente sobrecarregaria os músculos nucais, ombros e a coluna ao longo da 
vida. Fonte: http://www.terrabrasileira.com.br/folclore3/k65lavar.html. Acesso efetuado em 25-12-
18. 
 
 
Figura 51: Cena comum em zona rural do Nordeste, onde é comum as mulheres carregarem 
pesos e volumes à cabeça, como uma lata d’água no caso da imagem, o que certamente ocasiona 
uma sobrecarga nos músculos nucais, ombro  e coluna. Fonte: 
https://revistanordeste.com.br/noticia/mais-275-milhoes-de-brasileiros-passaram-extrema-
pobreza/. Acesso: 25-12-18. 
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5. CONCLUSÃO 
O perfil biológico do Caso 03/09 é consistente  com  um  mestiço europeu e africano, 
feminino, entre 55 e 65 anos, com uma atura entre 1,57 e 1, 64 m (média de 1,60 m).  
Fisionomicamente possuiria um aspecto prognata na mandíbula, em decorrência da 
perda total dentária na arcada superior. 
As evidências patológicas evidenciadas em suas vértebras T7 à T9, representadas por 
Osteofitose e Espondilose, certamente lhe acarretariam dores nos pescoço, costas e pernas, 
o que lhe exigiria intervalos de descanso sentada, devido à dificuldade no caminhar. 
O espessamento craniano sugere a patologia de Hiperostose Frontal Interna ou 
Síndrome de Morgani, o que lhe causaria quadros de confusão metal, ataxias, nevralgias, 
bem como, lhe conferiria um aspecto obeso, como um dos sintomas. 
A despeito do quadro descrito, não é possível determinar a causa mortis. 
Me disponho à autoridade jurídica responsável pela análise do presente laudo para 
maiores esclarecimentos que se fizerem necessários, nada mais tendo a declarar. 
 
São Paulo, 25 de Dezembro de 2018. 
Luiz Fernando Erig Lima 
Geólogo-Arqueólogo 
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